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PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONFERÊNCIAS ESPECIALIZADAS INTERAMERICANAS SOBRE DIREITO

INTERNACIONAL PRIVADO

(Proposta apresentada pela Presidência da Comissão)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente (AG/doc.______/04 add.3) no que se refere à Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado;

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) e encarregou o Conselho Permanente, com a assistência da Secretaria-Geral, de consultar os Estados membros a respeito da agenda da CIDIP-VII, bem como possíveis datas e sede;


Que o Conselho Permanente encarregou a sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do cumprimento dos mandatos da resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03);


Que o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, mediante carta de 22 de outubro de 2003, solicitou aos Estados membros que apresentassem propostas para a agenda da CIDIP-VII;


Que a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, preparou o estudo intitulado “Seleção de Temas para a Agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” (CP/CAJP-2094/03), com o propósito de ajudar os Estados membros e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em suas deliberações sobre a referida agenda;


Que várias delegações apresentaram propostas para um projeto de agenda à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/CAJP-2094/03 e seus Adendos 1-7); e


Que, com relação à anterior Conferência Especializada (CIDIP-VI), a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1922 (XXXIII-O/03), encarregou a Secretaria-Geral de facilitar consultas com grupos de peritos, desenvolver mecanismos e estratégias para dar acompanhamento à promoção, adoção e implementação dos documentos aprovados na mencionada Conferência Especializada e promover consultas mais amplas entre os Estados membros,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros que não o tiverem feito a que apresentem propostas e observações a respeito da possível agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com a colaboração da Secretaria-Geral, estude os temas propostos pelos Estados membros, bem como a conveniência de incluí-los na agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.

3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar suas consultas sobre possíveis datas e sede para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que explore formas de colaboração com organizações internacionais, incluindo a Conferência de Haia sobre Direito Internacional Privado, a Comissão das Nações Unidas sobre o Direito Mercantil Internacional (UNCITRAL), o Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT), o Banco Interamericano de Desenvolvimento, entre outras, envolvidas no processo de redação e promoção de instrumentos internacionais compatíveis com os elaborados no processo da CIDIP.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua oportunamente as alocações pertinentes no projeto de orçamento-programa da Organização, de acordo com os recursos disponíveis, para começar as tarefas preparatórias necessárias para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.

6.
Instar os Estados membros a que considerem, se ainda não o tiverem feito, a adoção de legislação em conformidade com a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, aprovada na Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado e, com esse fim, solicitar o apoio da Secretaria-Geral.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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